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Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406'380

Secretaria Administrativa

Excelentissimos senhores Presidentes das comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

o presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir os Jogos Municipais lnterbairros

de ltapeva, iniciativa voltada ao fortalecimento da convivência comunitária, da prática

esportiva e da ocupação saudável dos espaços públicos

o esporte é reconhecido como importante instrumento de inclusão social, promoção

da saúde, prevenção da violência e fortalecimento dos vínculos comunitários. A

realizaçáo de competiçÕes entre bairros, distritos e comunidades rurais contribui para

aintegraçáodapopulaçáoeparaodesenvolvimentodevalorescomorespeito,
disciplina, solidariedade e cidadania.

Apropostatambembuscaincentivaraparticipaçáodepessoasdetodasasfaixas
etárias, ampliando as oportunidades de lazer e recreaçáo no Município'

Por nâo criar cargos, estruturas administrativas ou atribuições especificas aos órgáos

do Poder Executivo, a presente proposição possui caráter de interesse público e

observância à separaçáo dos poderes, limitando-se a instituir o evento e incluí-lo no

Calendário Oficial do MunicíPio.

Diante da relevância social da matéria, solicito o apoio dos Nobres Vereadores para

aprovaçáo do presente Projeto de Lei.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva sp gov'br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 0104/2026

Autoria: Vanderlei Pacheco

lnstitui os Jogos Municipais lnterbairros de

Itapeva e os inclui no Calendário Oficial de

Eventos do Município, e dá oukas providências

Art. ,1. Ficam instituídos os Jogos Municipais lnterbairros de ltapeva, evento esportivo

e recreativo destinado à promoçáo da integraçáo comunitária, do lazer, da prática

esportiva e da cidadania entre os bairros, distritos e comunidades do Município.

Art. 2" Os Jogos Municipais lnterbairros passam a integrar o calendário oficial de

Eventos do Município de ltaPeva

Art. 3" Os Jogos Municipais lnterbairros tem como objetivos:

| - Promover a integração social entre os moradores dos bairros, distritos e

comunidades rurais;

ll - lncentivar a prática regular de atividades físicas e esportivas;

lll- Estimular hábitos saudáveis e a melhoria da qualidade de vida;

lV - Fortalecer o espírito de cooperação, respeito e convivência comunitária;

V - lncentivar a participaçáo de crianças, adolescentes, adultos, idosos e pessoas

com deficiência em atividades esportivas e recreativas;

A Câmara Municipal de ltaPeva,

Estado de Sáo Paulo, APROVA o

seguinte PROJETO DE LEI:

Vl - Valorizar os espaços públicos destinados ao esporte e ao lazer.

(15) 3 52 a-9200 - www,camaraitapeva.sp.goY br - secretaria@camaraitapeva sp gov br
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administraüva

Art. 4' Poderão participar dos Jogos Municipais lnterbairros equipes ou

representantes dos bairros, distritos, vilas e comunidades rurais do Município,

observadas as regras estabelecidas em regulamento próprio.

AÉ. 5' Os Jogos Municipais lnterbairros poderáo contemplar modalidades esportivas,

recreatívas e culturais, incluindo futebol de campo, futsal, voleibol, basquetebol,

atletismo, ciclismo, bocha, dama, xadrez, truco, corrida de rua, modalidades

adaptadas para pessoas com deficiência, bem como outras modalidades definidas

pela organização do evento, observadas as condiçoes técnicas, estruturais e de

interesse público.

Art, 6" A realizaçáo dos Jogos Municipais lnterbainos poderá ocorrer mediante

cooperaçáo entre o Poder Público Municipal, entidades esportivas, associaçÕes de

moradores, instituiçoes de ensino, clubes e demais organizações da sociedade civil

interessadas.

AÉ, 7" As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correrão por conta de

dotaçÕes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8'O Poder Executivo poderá regulamentar a presênte Lei, no que couber

AÉ, 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

VAND ACH ECO

VEREADOR - AVANTE

J-1.

(15] 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov br - secretaria@camaraitapeva sp gov br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, ',l5 de julho de 2026.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria AdministraUva

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Proieto de Lei lO4/2026 foi lida em plenário na 39e

Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em \6/07 /2026.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 17 dejulho de?026.

Marli Cristina iga dos Santos
Chefe da Secretaria Administrativa

(15J 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeya.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclldes Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406.380

Secretaria Administrativa

pífComissáo de Legislação, Justiça e Redaçáo Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissáo de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano:

({Comissao de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

PalácioVereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniôes, 17 de julho de2Q26.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - vwvw.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçáo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 10412Q26 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclldes Modenezl

Ávenida Vaücano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São paulo - 18406-380

Departamento lurÍdlco

Parecer n" 15312O26

Referência: Projeto de Lei no 104/2026 - "lnstitui os Jogos Municipais lnterbairros de
Itapeva e os inclui no calendário oficial de Eventos do Município, e dá outras
providências".

Autoria: Vereador Vanderlei Pacheco - AVANTE

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil, que visa instituir os
Jogos Municipais lnterbairros, evento esportivo e recreativo destinado à promoção da
integração comunitária, do lazer, da prática esportiva e da cidadania entre os bairros,
distritos e comunidades, bem como inseri-lo no calendário oficial de Eventos do
Município de ltapeva (artigos 1o e 2o).

De acordo com o projeto, os Jogos Municipais lnterbairros têm como
objetivos: l- Promover a integração social entre os moradores dos bairros, distritos e
comunidades rurais; ll - lncentivar a prática regular de atividades físicas e esportivas; lll -
Estimular hábitos saudáveis e a melhoria da qualidade de vida; lv - Fortalecer o espírito de
cooperação, respeito e convivência comunitária; V - lncentivar a participação de crianças,
adolescentes, adultos, idosos e pessoas com deficiência em atividades esportivas e

recreativas; e Vl - Valorizar os êspaços públicos destinados ao esporte e ao tazer (artigo
30).

Poderão participar dos Jogos Municipais lnterbairros equipes ou
representantes dos bairros, distritos, vilas e comunidades rurais do Município, observadas

as regras estabelecidas em regulamento próprio (artigo 4o).

Estabelece o artigo 50 que, os Jogos Municipais lnterbairros poderão

www.camaraitapeva.sp.gov,br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-3BO

Depârtamento lurídlco

contemplar modalidades esportivas, recreativas e culturais, incluindo futebol de campo,
futsal, voleibol, basquetebol, atletismo, ciclismo, bocha, dama, xadrez, truco, corrida de rua,
modalidades adaptadas para pessoas com deficiência, bem como outras modalidades
definidas pela organização do evento, observadas as condiçôes técnicas, estruturais e de
interesse público.

Por fim, a realização dos Jogos Municipais lnterbairros poderá ocorrer
mediante cooperação entre o Poder Público Municipal, entidades esportívas, associações
de moradores, instituições de ensino, clubes e demais organizações da sociedade civil
interessadas (artigo 60).

Protocolado na secretaria desta Edilidade, o projeto foi lido em plenário

e distribuído às comissões Permanentes na forma regimental. posteriormente foi
encaminhada a este departamento para emissão de parecerjurídico que possa orientar os
membros da comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação participativa na
aprecíação de seus aspectos constitucionais e legais.

É o breve relato.

1. lNtctATtva tEGtsrafl vA.

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei Orgânica do
Município reproduz as matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do Chefe do poder

Executivo contidas no artigo 61, § 1o da constituição Federal e elencadas nos artigos 24, §

20 da constituição Bandeirante, preceitos normativos que, por simetria, aplicam-se aos
Municípios, por imposição da norma do artigo 144 da mesma Carta paulista.

Conforme o artigo 40 da Lei Orgânica Municipal:

Art.40. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de Lei que
disponham sobre:

| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta ou autárquica;

ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

lll - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos
Servidores

lV - organização administrativa, matéria orçâmentária, serviços públicos e pessoal da
administração;

ü

www.camaraitapeva.sp,gov,br
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Câmara Municipal de Itapeva
Paláclo Verêador Euclldes Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380
Departamento lurídlco

V - críação, estruturação e atribuíções dos órgãos da Administração pública
Municipal.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, ,,a

iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem
comporta interpretação ampliativa, na medida em que por ímplicar limitação ao poder de
instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma constitucional
explícita e inequívoca" (ADI-MC 724lRS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27 /04/2011).

Da análise do projeto, constatamos que a temática, talcomo se apresenta,
não se amolda a nenhuma das matérias constantês do rol do artigo 40 da Lei orgânica,
tampouco nos artigos 24, § 2o,47, incisos )0/ll e XVlll, 166 e 174 da constituição Estadual
e artigo 61, § 1o da constituição Federal, bem como não viola o princípio da reserva da
administração, que visa impedir "...a ingerência normativa do poder Legislativo em
matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do poder Executivo.r,,

De acordo com julgamento do C. Supremo Tribunal Federal, ,,Tema 
917,,

(ARE 878.91 1/R ), sedimentou-se entendimento de que há vício de iniciativa de Lei em
decorrência de interferência entre poderes, na hipótese de propositura por parlamentar
local, quando a norma tratar (i) da estrutura ou atribuição de órgãos do Executivo, ou
ainda, (ii) dispuser sobre o regime jurídico dos servidores públicos.

A jurisprudência, notadamente do Supremo Tribunal Federal (STF) e dos
Tribunais de Justiça estaduais, tem consolidado o entendimento de que leis de iniciativa
parlamentar que meramente estabelecem de forma genérica e abstrata programas,
eventos, datas comemorativas ou diretrizes para a atuação administrativa, sem criar
obrigaçôes financeiras diretas, cargos ou órgãos no poder Executivo, e que não invadam a
sua prerrogativa de gestão, não padecem de vício de iniciativa.

Sob tal contexto, evidencia-se o projeto analisado não versa sobre
quaisquer das hipóteses constitucionalmente asseguradas de iniciativa privativa do Chefe
do Executivo, posto que visa promover a prática desportiva e o lazer aos munícipes.

Nesse sentido, mutatis mutondis, foi o entendimento do órgão Especial
do Tribunal de Justiça de São Paulo, no julgamento de ação direta2 que analisou a

1 ADt ne 2364 i. de 17.10.18 Ret. Min. cELsO DE MELLo DJE de 07.03.19 , RE ne 42i.574-ÉD i. de 13.12.11 Ret.
Min. CELSO DE MELTO DJE de 13.02.12 e AOI ne 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LU|Z FUX DJE de
22.11.1L, dentre outros no mesmo sentido.

'? 
ADI ne 2343114.42.2024.t.26.flD0, Rel. Oesembargador Campos Mello, j. 25.03.25 (,

316

Perecêr JurÍdlco 153/2026
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Câmara Municipal de Itapeva
Paláclo Vereador Euclides Modenezl

Avenida VaticaDo, 1135 - ]ardim Pilar - ltapeva - São pauto - 18406-38O

Departamento luíd1co

1{

constitucionalidade da Lei Municipal no 4.895/2024 do Município de Mirassol, que dispôs
sobre a criação de "pipódromos" naquela urbe:

Ementa: 1. Ação Direta de lnconstitucionalidade proposta pelo prefeito do
Município de Mirassol contra a Lei n.4.895/2024 do Município de Mirassol, que
dispõe a respeito da criação de "pipódromos".2. Matéria que não é de iniciativa
exclusiva do Poder Executivo. Ausência de oÍensa ao princípio da separação de
poderes. Alegação de vício de iniciativa para a deflagração do processo
legislativo afastada. lncidência do Tema 917 do STF. Precedentes desta corte em
casos análogos. 3. Criação de despesa sem indicação de receitas. Situação que
acarreta, no máximo, ineficácia, mas não inconstitucionalidade de lei.4. Análise
da inconstitucionalidade da norma em relação à Lei Orgânica do Município e à
legislação infraconstitucional. Descabimento. 5. Ação julgada improcedente.

No referido julgado, o Orgão Especial do TJISp considerou constitucional
lei de iniciativa parlamentar que criava "pipódromos" no município de Mirassol,
entendendo que a norma, por ter caráter genérico e visar ao fomento do lazer e do
desporto, não invadia a competência do Executivo, aplicando diretamente o Tema 917 do
STF.

Assim, extrai-se do precedente em questão que a instituição de um
evento como os Jogos lnterbairros, voltado para a promoção de atividades esportivas e de
lazer, não se enquadra nas hipóteses de iniciativa exclusiva do Executivo, visto que sua
finalidade principal é o fomento de uma atividade de interesse público, e não a
reestruturação administrativa.

lmportante destacar que é entendimento consolidado do Supremo
Tribunal Federal que que "A folto de outorizoçõo nas leis orçamentárias toma inexequível o
cumprimento do Lei no mesmo exercício em que editodo, mos não no subsequente" (ARE

1374010 AgVDF, rel. Min. Nunes Marques, j. em 21.11.23).

Portanto, no que se refere à iniciativa, o projeto não apresenta vício capaz

de invalidá-lo, razão pela qual passa-se à análise da competência legislativa e da matéria.

2. DA coMPETÊNcra LÉ6rstanvA E DA MATÉRta.

No tocante a competência legislativa, destaca-se que por força dos sr
ü,

416
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incisos Ie ll do artigo 30 da constituição Federal3, os Municípios foram dotados de
autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos
de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Hely Lopes Meirellesa assim conceitua interesse local:

O que define e caracteriza o "interesse local,,, inscrito como dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado
ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os
interesses dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza
mesma das coisas. o que os diÍerencia é a predominância, e não a exclusividade.
(...) podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa interessar
também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União.

Nesse diapasão, sobre a competência legislativa suplementar dos
Municípios, Alexandre de Moraess esclarece:

(..) a constituição Federar prevê a chamada competência suprementar dos
municÍpios consistente na autorização de regulamentar as normas legislativas
federais ou estaduais, para ajustar sua execução a pecuríaridades rocais, sempre
em concordância com aquelas e desde que presente o requisito primordial de
fixação de competência desse ente federativo: interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito subjetivo público
que tem o município de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar
interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou
parâmetros fixados pela constituição da República e pela constituição Estadual.

Assim, a instituição dos pretendidos Jogos Municipais rnterbairros no
território municipal e sua inclusão no Calendário Oficial do Município, constitui assunto de
competência legislativa do Município, por força da autonomia político-adm inistrativa que
lhe foi outorgada pela Constituição Federal.

3 Art. 30. compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação
federal e a estadual no que couber;

' MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. L7i ed. São paulo: lValheiros, 2Ot3, p.l-fl-ll2;
5 Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas,2OO2, p.743;

sl6
P.recêr lüídlêo 153/2026
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Quanto à matéria, observa-se que a iniciativa é compatível com as
diretrizes constitucionais que estabelecem a promoção do esporte, lazer e recreação, como
forma de integração comunitária e desenvolvimento social.



P

A Constituição Federal, em seu artigo 217, consagra o esporte como
direito e dever do Estado de "fomentar práticas desportivas formais e não-foimais, como
direito de cada um", o que deve ocorrer por meio do desenvolvimento de políticas públicas
pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

Os objetivos delineados no projeto, que incluem a promoção da
integração social, o incentivo à prática esportiva regular, o estímulo a hábitos saudàveis, o
fortalecimento da cooperação e convivência comunitária, o fomento à participação de
pessoas de todas as faixas etárias, e a valorização dos espaços públicos, demonstram
perÍeita consonância com o imperativo constitucional de fomento ao esporte e ao lazer,
conforme mandamento constitucional.

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim pilar - Itapeva - São paulo - 1g406-3gO

Departamento lurídlco

Dessarte, a criação dos Jogos Municipais lnterbairros e sua incrusão no
calendário oficial de Eventos representam o exercício da competência legislativa
municipal para atender aos interesses locais e cumprir o dever de fomentar o erport..

Portanto, estando ausentes vícios de ilegalidade ou inconstitucionalidade
relacionados à iniciativa, competência legislativa e matéria tratada, nada obsta o
prosseguimento da propositura em análise, competindo aos Nobres Edis à discussão
política sobrê o tema.

3. DA coNcrusÃo.

Ante todo o exposto, verifica-se, s.mj., que o projeto de Lei no 104/2026
não apresenta em seu bojo vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade passíveis de
macular sua apreciação e aprovação por essa r. casa de Leis, razão pela qual opina-se pela
emissão de parecer favorávet da comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação
Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva, 28 dejulho de 2026.

v/_
nte e de C. a Vagner William T tosuct

Procuradora Jurí

www.camâraitapeva.sp.gov.br 616
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Câmara Municipal de Itapeva
Paláclo Vereador Euclides Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380
Secretaria Administradva

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIçA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 00113/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 104t2026
Ementa: lnstitui os Jogos Municipais lnterbainos de ltapeva e os inclui no calendário
Oficial de Eventos do Município, e dá outras providências.

Autor: Vanderlei Bueno Pacheco

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para

apreciaçáo.

lides Modenezi, Sala de Reuniôes, 4 de agosto de 2026.

o AL EIRO

PRESID TE

VAL D SANTOS ÁuREe APARE DAR SA

SIDENTE EIV

GLEYCE DOR DE ALMEIDA MAR DE CARVALHO POLI

MEM BRO
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(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

Palácio Vereador
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio vereadoÍ Euclides Moden€zi

Ávenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

pAREcER conltssÃo EDUcAÇÂo, cULTURA, TURtsMo E EspoRTE
No 00015/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 10412026

Emênte: lnstitui os Jogos Municipais lnterbairros de ltapeva e os inclui no Calendário

Oficial de Eventos do Município, e dá outras providências.

Autor: Vanderlei Bueno Pacheco

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 4 de agosto de 2026

7;Á 4 ,/^
PAULO BERTO TARZÃ DOss

PRESIDENTE

_l-.+o*'T

VAL pl
ESIDE TE

MARCELO RABELO DE CAR

MEMBRO

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

MEMBRO

LI VAND BUENO PACHECO

MEMBRO

S TOS

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - s€cretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Palácio Vereador Euclldes Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Iardim Pilar - ltapevâ - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO 95/2026
PROJETO DE LEI 0104/2026

lnstitui os Jogos Municipais lnterbainos de
Itapeva e os inclui no Calendário Oficial de
Eventos do Município, e dá outras providências.

l- Promover a integração social entre os moradores dos bairros, distritos e
comunidades rurais;

ll - lncentivar a prática regular de atividades físicas e esportivas;

Ill - Estimular hábitos saudáveis e a melhoria da qualidade de vida;

lV - Fortalecer o espírito de cooperação, respeito e convivência comunitária;

V - lncentivar a participação de crianças, adolescentes, adultos, idosos e pessoas
com deÍiciência em atividades esportivas e recreativas;

Vl - Valorizar os espaços públicos destinados ao esporte e ao lazer.

Art. 4" Poderão participar dos Jogos Municipais lnterbairros equlpes ou
representantes dos bainos, distritos, vilas e comunidades rurais do Município,
observadas as regras estabelecidas em regulamento próprio.

Art. 5' os Jogos Municipais lnterbairros poderáo contemplar modalidades esportivas,
recreativas e culturais, incluindo futebol de campo, futsal, voleibol, basquetebol,
atletismo, ciclismo, bocha, dama, xadrez, truco, corrida de rua, modalidades
adaptadas para pessoas com deficiência, bem como outras modalidades definidas
pela organização do evento, observadas as condiçÕes técnicas, estruturais e de
interesse público.

[15) 352a-9200 - www,camaraitapeva.sp.goy.br - secretaria@camaraitâpeva.sp.gov.br

Câmara Municipal de Itapeva

Art. 'lo Ficam instituídos os Jogos Municipais lnterbairros de ltapeva, evento esportivo
e recreativo destinado à promoçáo da integraçáo comunitária, do lazer, da prática
esportiva e da cidadania entre os bairros, distritos e comunidades do MunicÍpio.

Art. 2" os Jogos Municipais lnterbairros passam a integrar o calendário oficial de
Eventos do Município de ltapeva.

AÉ. 3" Os Jogos Municipais lnterbairros tem como objetivos:
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AÉ.6" A realizaçáo dos Jogos Municipais lnterbairros poderá ocorrer mediante
cooperação entre o Poder Público Municipal, entidades esportivas, associaçoes de
moradores, instituições de ensino, clubes e demais organizaçÕes da sociedade civil
interessadas.

Art, 7'As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correrão por conta de
dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8' O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art.90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de agosto de 2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

ls
6

F
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Câmara Municipal de ltapeva

oFÍcro 268/2026

Itapeva, 14 de agosto de 2026.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 47"
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

f"ô?t F*o"o 
o'u'?l?3t 

ÊouEzA 
NrsHrYAMA

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura tvlunicipal de ltapeva

í{

AutógraÍo Projeto
de Lei

Autor Ementa

91t2026 103t2025
Thiago
Leitáo

Dispõe sobre denominação de via pública José
Claro de Oliveira no Bairro do Pacova.

92t2026 207t2025
Roberto

Comeron

Dispóe sobre denominação de via pública João
Calil Rodrigues de Lima a travessa da Estrada
Municipal Eurides Antonio Galvão.

93t2026 77t2026
Ronaldo

Coquinho

Dispõe sobre denominação Maria Benedita de
Oliveira Silva via pública que se inicia na Fazenda
Pilão d'água, situada no Bairro Colina dos
Pinheiros, nesta cidade de Itapeva/SP.

9412026 100t2026
Adriana

Duch
Machado

Mensagem 52 ALTERA a redação dos §§20 e 30 do
art. 6o da Lei Municipal n.o 3.6í7, dê 7 de novembro
de 2013, que dispõe sobre a criação da
Coordenadoria Municipal de Proteçáo e Defesa
Civil - COMPDEC do Município de ltapeva/Sl-

104t2026
Vanderlei
Pacheco

lnstitui os Jogos Municipais lnterbairros de ltapeva
e os inclui no Calendário Oficial de Eventos do
Município, e dá ouÍas providências.

9512026

Heitun Huridpat d. lb!ôrày
GÁ8IXM M 

'R!rtíTÁf,cebi nõE Cr,

, z 400. 2026 '
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Secretaria Administrativa
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LEI N.9 5.466, DE 19 DE SETEMBRO DE 2026

DISPõE sobre denominação de
via pública )osé Claro de Oliveira
no Eairro do Pacova.

A PREFEITA MUNICIPAT DE ITAPEVA, Estado de 5ão
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art. 66, Vl. da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

AÉ, le Passa a denominarse José Claro de oliveira a
via pública que se inicia na travessa da Rodovia Espiridião
Lúcio Martins, situada ao Lado da RM Net, no Bairro do
Pacova.

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu blicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 1a de setembro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

JOSÉ GUILHERME GOMES
Secretário Munlclpal de Governo e Relações

lnstltuclonâls

LEI N,9 5.467, DE 19 DE SETEMBRO DE 2026

DiSPÕE sobre denominaçáo de
via pública Joáo Calil Rodrígues de
Lima a travessa da Estrada
Municipal Eurides Antônio Galvão.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara l4unicipal aprova e êu
sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei orgânica do
l'4unicípio, a sequinte Leii

Art. le Passa a denominar-se João Calil Rodrigues de
Lima a travessa da Estrada Municipal Eurides Antônio
Galvão.

Art, 2'Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçâo.

Palácio PÍefeito cícero Marques, 1e de setembro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prêfêita Munlclpal

JOSÉ GUILHERME GOMES

Secretário Municipal de Governo e Relações
lnstituclonais

LEI N.9 5.468, DE 19 DE SETEMBRO DE 2026

DISPOE sobre denominação
Maria Benedita de Oliveira Silva
via pública que se inicia na
Fazenda Pilão d'água, situada no

Bairro Colina dos Pinheíros, nesta

cidade de ltapevalSP.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de Sáo

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. LQ Passa a denominar-se Maria
Oliveira Silva a via pública que se inicia na F

d'água, situada no Bairro Colina dos Pinheiros, n

dê ltapeva/SP.
Art,2o Esta Lei entra em vigor na data d e sua

pu blicaçã0.
Palácio PÍeÍeito Cícero N4arques, 1e de setembro de

2026.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefelta Municipal
,OSÉ GUILHERME GOMES

secrêtário Munlcipal de Governo ê Relações
lnstitucionais

EI N.9 5,469, DE 19 DE SETEMBRO DE 2026

ALTERA a redação dos §§2e e ie
do art, 6e da Lei Municipal n.o
i.617, de 7 de novembro de
2073, que dispõe sobre a criação
da Coordenadoria Municipal de
Proteção e Defesa Cívil -

COMPDEC do Município de
Itapeva/5P.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei orgânica do
MunicÍpio, a seguinte Lei:

AÉ. le Ficam alteradas as redâçóes dos §§ 20 e 3a do

art.6q da Lei Municipal n.a 3.617, de 7 de novembro de
2013, que passam a vigorar com as seguintes redações:

Art.6e...

§2e os integrantes da COMPDEC serão titulares de
cargos de provimento efetivo, pertencentes ao quadro da

Guarda Civil Municipal, à exceção do cargo de
Coordenador, e exerceráo suas atribuições sem quaisquer
ônus adicionais aos coÍres públicos.

§3e A função de Coordenador Municipal de Proteçáo e

Defesa Civil é considerada de importância institucional e

seu ocupante será indicado e nomeado pelo(a) Prefeito(a)
Municipal. ... (NR)

Art, 2e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as demais disposições em contrário,

Palácio Prefeito CÍcero Marques, 1a de setembro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
PreÍelta Municipal

,osÉ GUTTHERME GOMES
sêcretário Municipal de Governo e Relaçõês

lnstitucionais

LEI N.g 5.470, DE 19 DE SETEMBRO DE 2026

INSTITU, os logos Municipais
lnterbairros de ltapeva e os inclui
no Calendário Oficial de Eventos

do Município, e dá outras
providências.

A PREFÉ|ÍA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de 5ão

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

Diário 06cial EletÍônico do M!nicípio de ltapeva conforme Lei Í!,lunicipàl n! 4.066, de 29 de novembro de 2017
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sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
[4unicípio, a seguinte Leir

Art, 1e Ficam instituídos os Jogos Municipais
lnterbairros de ltapêva, evento esportivo e recreativo
destinado à promoção da integraçáo comunitária, do lazer,
da prática esportiva e da cidadania entre os bairros,
distritos e comunidades do Município.

Art. 2' Os Jogos [4unicipais lnterbairros passam a

integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de
Itapeva.

Art, 3' Os logos Municipais lnterbairros tem como
objetivos:

| - Promover a integração social entre os moradores
dos bairros, distritos e comunidades rurais;

ll - lncentivar a prática regular de atividades fÍsicas e
esportivas;

lll - Estimular hábitos saudáveis ê a melhoria da
qualidade de vida;

lV - Fortalecer o espírito de cooperaçã0, respeito e

convivência comunitária;
V - lncentivar a participação de crianças, adolescêntes,

adultos, idosos e pessoas com deficiência em atividades
esportivas e recreativas;

Vl - Valorizar os espaços públicos destinâdos ao
esporte e ao lazer.

Art, 4' Poderão participar dos Jogos [4unicipais
lnterbairros equipes ou representantes dos bairros,
distritos, vilas e comunidades rurais do MunicÍpio,
observadas as regras êstabelecidas em regulamento
próprio.

Art, 5' Os Jogos Municipais Interbairros poderão
contemplar modalidades esportivas, recreativas e culturais,
incluindo futebol de campo, futsô1, voleibol, basquetebol,
atletismo, ciclismo, bocha, dama, xadrez, truco, corrida de
rua, modalidades adaptadas paÍa pessoas com deficiência,
bem como outras modalidades definidas pela organização
do evento, observadas as condições técnicas, estruturais e
de interêsse público.

AÉ. 6'A realização dos Jogos Municipais lnterbairros

^ poderá ocorrer mediante cooperação entre o Poder Público
[4unicipal, entidades esportivas, associações de moradores,
instituições de ensino. clubes e demais organizaçôes da
sociedade civil interessadas.

Art.7'As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art,8'O Poder Exe€utivo poderá regulamentar a
presente Lei, no que couber,

Art. 9e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0.

Palácio Prefeito Cícero Marques, Le de setembro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

,OSÉ GUILHERME GOMES
Secretário Municipal de Governo e Relações

lnstitucionais

LEI N.9 5.471, DE 19 DE SETEMBRO DE 2026

AUTORIZÀ o Poder Executivo a

instituir a Campanha Permanente

de tncentivo à Doação de Órg
e Tecidos no Município de ltape
e dá outras providências,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de 5ão
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art, 66, Vl. da Lei Orgânica do
[4unicípio, a seguinte Lei:

Art. lc Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a

Campanha Permanente de lncentivo à Doação de Órgãos e
Tecidos, com a finalidade de promover a conscientização
da população acerca da importância da doação de órgãos e

tecidos, incentivar a solidariedade, ampliar o conhecimento
sobre transplantes e estimular o diálogo familiar sobre a
maniÍestação de vontade do cidadã0.

Art. 2e A Campanha de que trata esta Lei poderá
comprêender ações de caráter êducativo e informativo, tais
com0:

l- realização de palestras, seminários, cursos,
campanhas educativas e eventos de conscientização;

ll - distribuição de materiais inÍormativos em unidades
públicas municipais;

lll - divulgação de informações sobre transplantes,
doação de órgãos e tecidos e prevenção de doenças que
possam levar à necessidade de transplantes;

lV - realização de ações educativas duÍante
campanhas nôcionais e internacionais relacionadas à saúde
ê à doação de órgãos;

V - incentivo ao diálogo familiar sobre a manifestação
de vontade quanto à doação de órgãos e tecidos;

Vl - parcerias com instituições públicas e privadas para

dêsenvolvimento de âtividadês êducativas.
Art. 3e 0 Poder Executivo poderá disponibilizar, de

forma voluntária e facultativa, instrumento denominado
Autodeclaração Municipal de lntenção de Doação de ÓÍ9ãos
e Tecidos, destinado exclusivamente à manifestação
pessoal do cidadão.

§ Ie A autodeclaração terá caráter exclusivamente
educativo, estatístico e informativo, não produzindo efeitos
jurÍdicos para fins de autorização de retirada de órgãos ou

tecidos,

§ 20 A maniÍestação de vontade prevista neste artigo
náo substitui a autorização familiar ou quaisquer exigências
previstas na legislação federal aplicável.

Art. 4c A Autodeclaração N4unicipal de lntênção de
Doação de Órgãos e Tecidos poderá ser disponibilizada pelo

Poder Executivo, no âmbito de suâs competências e

conforme conveniência e oportunidade administrativa, em:
l- unidades de saúde;
ll - secretarias municipais;
lll - eventos públicos promovidos pelo Município;
lV - plataformas digitais oficiais da PreÍeitura;
V - outros órgãos públicos municipais que venham a

aderir à campanha.
Art. 5e o Poder Executivo poderá celebrar termos de

cooperação, convênios ou parcerias com instituições
públicas e privadas, entidades da área da saúde,
universidades, organizaçôes da sociedade civil e demais
instituições interessadas para fortalecimento das açôes
previstas nesta Lei.

Art.69 0 tratamento de dados pessoais
eventualmente coletados em decorrência da exêcução

Diário oficial Eletíônico do Município de ltâpevà conforme Lei Municipal n! 4.066, de 29 de novembro de 2017


